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- OBJETO: Contratação deinstrutor(a) de Música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU - 

Centro de Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos, conforme especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço 
Qtde de 

Profissionais 
Período de 

Contratação 

Valor 
Máximo 
Mensal  

Valor Máximo 
Total 

H Prestação 	de 	serviços 	de 
instrutor(a) 	de 	Música, 	para 
ministrar aulas de violão e voz'Pé- 
período 
	

de 	24 	(vinte 	e 	quatro) 
1 09 meses R$12.105,00 

horas semanais, com execução três 1.345,00 
vezes por semana (segunda, quarta 
e sexta), 	no período matutino e 
vespertino, na sede do CAMU. - 

II - O objeto do presente procedimento será executado na sede do CAMIJ, fazendo uso dos meios que 

o CONTRATANTE fornecer, cabendo ao CONTRATADO as despesas decorrentes de locomoção até o 

Município de Plên, hospedagem e alimentação. 

11.1 - Os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das aulas serão 

disponibilizados pela contratante. 

rii - JUSTIFICATIVA: Tal contratação é de suma importância, pois, cria condições de integração e 

participação na sociedade e no desenvolvimento social de crianças, jovens e adultos. A música é um 

importante instrumento de reinserção na sociedade dos alunos atendidos. O público alvo (crianças, 

adolescentes, jovens e idosos em situação de vulnerabilidade social) sempre apresentou demanda 

para essa modalidade artístico-cultural de forma crescente e com a oferta das aulas de violão é 

possível obter excelentes resultados artísticos, sociais e pedagógicos. Ademais, oferecer uma atividade 

cultural se traduz em uma alternativa para evitar a ociosidade de crianças e jovens, que muitas vezes, 

por falta de uma atividade que lhes ocupe o tempo, acabam indo para as ruas e seguindo caminhos 

errados. A oferta de aulas de violão servirá para desenvolver a autoestima, valorizar os dons 

apresentados para a musicalização e contribuirá fortemente para melhoria da disciplina das crianças e 

adolescentes que participam dessas aulas. Oferecer as aulas de violão é ainda uma forma de 

contribuir com a melhora das crianças e adolescentes dentro das salas de aula, visto que a prática da 

Música torna os alunos mais disciplinados, concentrados, motivados e responsáveis em sala de aula e, 

também, fora da Escola. Quanto aos idosos, oferecer uma atividade cultural lhes proporciona 

estimular a mente, desenvolver habilidades, visto que a música, em particular, possibilita desencadear 

o autoconhecimento, aguçar a percepção e o senso estético, além de estimular a imaginação, 

26 



flAfl 
tJ t L_ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN %  
ESTADO DO PARANÁ 

desenvolver a arte e o senso crítico, respeitando-se o potencial criativo de cada indivíduo. O município 

não possui em seu quadro próprio profissionais com essa formação sendo necessária a contratação de 

um professor para ministrar as aulas de violão. 

IV - PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 5 0  dia útil do mês subsequente ao da 

prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

prsentp da nota fiscal juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais _eà Dívida Ativa da União (que abraflgeinclusive as contrIliões sociais,do_Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos TrabaIhists - CNDT podendo a 

contratante confirmar as regularidades por via eletrônica, 

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

lvi! - O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

V - A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela Administração, através da 

servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento 

dos serviços e execução destes: 

FISCAL 

Maria de 5 

o 
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ANEXO II 

EDITAL DE PREGÃO N° ... /2017 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal 

sob n° ............representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Píên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contrato, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

o 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a empresa 

(indicação da razão social) .............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° /2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

04 

o 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ci e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social) .............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° /2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial no ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854 de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em ______ de 	 de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNP]. 
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ANEXO V 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n° 02) 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 

Pessoa física: 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n° ... e portador do RG n° ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., n° ..., bairro, município de .../UF, CEP: fone para contato ..... DECLARA 

para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

de Piên. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

. 

o 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-simlle"e e-rnah) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Pién 

Sra. Pregoeira, 

o 	Ref.: Edital de Pregão no _J2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de v sa  nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

...(inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o 

prazo de validade Dor extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

o 
Local, 	de 	de 2017. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável lega)) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no ei e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

......................inscrita no CNPJ/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a) .........................................portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° ..............., inscrito no CPF/MF sob o n° ........................ DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de .........................................n o  ............./ .................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/1212006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

• 	DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edita], bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° ................/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N°020/2017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E ................... 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÉN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob no 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373 Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr........., portador do RG no .. ....... e inscrito no CPF sob o no......doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006 e das cfáusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços de instrutor(a) de 

• 	Música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU - Centro de Atendimento à Mulher, para 

crianças, jovens e adultos, em atendimento à Secretaria de Ação social e Defesa Civil. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda; As aulas de violão e voz deverão ser ministradas, pelo período de 24 (vinte e 

quatro) horas semanais, com execução três vezes por semana (segunda, quarta e sexta), no período 

matutino e vespertino, na sede do CAMLJ. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

Cláusula Quarta; Os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas serão disponibihzados pelo CONTRATANTE. 
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ .............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ ..................a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

aøresentacâo da Certidão Neaativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União (Que abranQe inclusive as contribuies sociais, do Certificado de ReQularidade do FGTS - CRF 

e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as 

regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeira: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Séxta O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 09 (nove) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666193. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026.3390340000 e 10.001.08.244.0016.2026.3390399900 

Contas: 2690 e 2710 
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DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava: Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 24 (vinte e quatro) horas estipuladas na cláusula segunda 

deste instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

aulas (segunda, quarta e sexta), no período matutino e vespertino, na sede do CAMU; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

J) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e)  Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g)  Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; • h)  Responsabilizar-se 	pelos 	encargos 	trabalhistas, 	previdenciários, 	fiscais 	e 	comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j)  Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A 	CONTRATADA 	compromete-se 	a 	efetuar, 	pontualmente, 	os 	recolhimentos 	sociais, 

trabalhistas e previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro; A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
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a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edita[; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga preju(zos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

11-MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

Vvalor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33 0/o por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

38 
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b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b,2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

15.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de OS 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de 

preços por iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Plên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

• 

	

	perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro; Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 281, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 
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Parágrafo Quarto; A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá 

ensejar, além da aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro 

de Preços e/ou a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinta. Poderão ser aplicadas cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666193 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto; Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

• 	unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art, 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira. O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

020/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8-666193). 
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Cláusula Décima Quarta O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 112015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis á 

espécie do Município de Piën/PR. 

Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta. A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro; A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL - 
Secretaria de Ação Sociale Defesa Civii1_ Araci Maria de Sá Ribas 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 00912015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

o 

Piên/PR.............de ...............de 2017 

41 
'1 



057 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

it 	ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 33712017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 33712017, que trata da abertura de licitação para 

contratação de instrutor(a) de música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU, para crianças, 

jovens e adultos, em atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria de Ação Social e 

Defesa Civil, descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito Municipal para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1° da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatário foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.523/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 10 - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

ameles  cuios P adrões de desempenho e qualidade Dossam ser objetivamente definidos Deici 
çitaI por meio de epecificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e não possui qualquer especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei no 10520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício minimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preôn,biih o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 

o  
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documentação e proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatona mente, o seguinte; 
1 - objeto da licitação em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos l' e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efëtiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adirnplemento de cada 
parcela; 
XII - (VELADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizaçôes, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antedpações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 
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4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

- o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 

multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislaçào aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in tine 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 
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orçamentárias e especificidade ou cumuação do objeto do procedimento licitatário, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2017, 

euQiáneAIveS 60>mInáó5 _( 

OAB/PR 75.274 

o 
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EDITA!. 052017 - CONVOCA CANDIDATOS 

APROVADOS PÁRA REALIZAÇÃO DE EXAMES 

MÉDICOS E APRES[NFAÇÃO DE 

DOC UM E NT AÇÀO 

O Prefeito Mun e ipal do Piii Estado do Paraná. no uso de suas 

atribuições legais. conferidos pelo artigo 60 da Lei Orgânica 

Municipal considerando o resirl tado do Concurso Público - Edil:LI n °  
001'201K homologado pelo Decreto n 06 2016. de IS de janeiro do 

2016. 

RESOLVE: 

Com ocar os cand,datos a CgLI r re]acjonado para comparecer no 

Departamento de Recursos jiLinlalios da Prc&itura \ltinictpal de 

Pi'i Estado do Parana, situada na Rua Aniaon:L, n 373 - Centro - 

Ptên PR, a partir do dia 16 de fL' ereiro de 2017, te horário das 08  

as 12:00 e das 13:00 as 17:00. para apresen taçÜo de docunien os e 

para real iLação da aval ação medica pré-adni Lsiunal: 

Emprego: AGENTE COM IJINITÂRIO DE SAÚDE (Centro) 

Sm.7 dó Cl ndid Lo 

PUBLIQUE-SE. 

re f lura Municipal de Piên Estado do Para]ia. em 1 5 de fevereiro de 

2 017. 

t!VLO TURECA' 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

luciana I_LEhkC 

Código Identiflcador:L6 1 ('ES!) 

SECRETARIA DE AD\!INISTRAÇÀO E FINANÇAS 

TERIO DE lNEXlGlBII.lD.DE DE LICITAÇÃO N°005/2017 

TERMO DE INEXIG1BIL1DADE DE Li('l FAÇÃO W005 , 2017 

PROCESSO N'239 2017 

É ries igi cl a 1 citação, na forma do art. 25. 1. da Lei S.66693. e sua' 

alterações posteriores, a despesa abaixo especi icada: 

Interessado: Secretaria de Admiti istração e Finanças. 

Objeto: Assinatura anual para acesso aos ser' iças do sistema BANCO 
DL PREÇOS - ferramelita de pcsquisas e comparação de preços 

raticados pela adnitnisiração publica. 

ntratado: 	NP 	CAI'ACIT,%CAO 	E 	SOLUCOES 

ECNOLOGICAS LTDA. 
CNPJ -  07797.967 0001 -95 !E: ISENTO Inscrição MunicipaL 

516150-5 
Endereço: Rua lourenço Pilito. a  196. Centro. ciii E' tri ti boi PR, CEP 

80,010-lô0,Fotielax:(411(41r3778-1341 

Do ação O rç ani e ti tLi ri a: 
0300l.04.' 22,0003.2004-33.90,39,1 1,00, 

Valor Total: RS 799000 sete Fui1. no' ccci, (o e tios enta reai'). 

Prazo de execução: 1 medi oro. 
Paan,entn: Em ate 30 (venta) dias após a disponibilização da senha 

pala acesso ao Banco de Preços. 

Pin TR. lo de fe ereiro do 2(1! 7. 

til 7 \() Tt'REC'K 
Prel'eito Municipal 

Publicado por: 
Doroi i de Fali lia P iccbocz 

Código ldentiftcador:A21 121)94 

SECRETARIA DE ADIINISTRAÇO E FINANÇAS 
CONCORRÊNCIA N°001/2017 

PROCESSO N°293/2017  

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EX(lUSIVA 

PARA PARTICIPAÇÃO DE )Il( ROEMPRES '5 1 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ritos itiolde5 da 

lei Complementar li 123. do 14 de dezembro de 

2006 alterada pci:' Lei Colnplc pnentar ti 47, de 7 de 

aoçtode 2014). 

O Municipio de Pci. Estado do Paraná. fira' és da ( cIni SSaLL 

Pernianente do Lici lações. desi gliada pela Decreto rf' (03201 1 .   

TORNA P1 'EL CO que tirá reo izar às 09:30 horas do dia 22 de 

março de 2(117, na sede da Prefeito ra Merelpal - sit Liada na Rua 

Alilazona, 373 Centro, Pién PR. fone t41  3632-li 36. licitação 

na modalidade CO\CORRENCIA. ILpo MAIOR OE[R 1A, para 

SELEÇÃO DE PI-.RMISSIONARIOS PARA OLIORGA DE 

PERMISSÃO DE rSO PARA UTILIZAR ESPAÇOS 1 - 151(05 

LOCAlIZADOS EM IMÓVEIS PÜBIICOS PAR \ INST-\LAÇ'O 

E LXPLORAÇÃO DE SLRVIÇOS DE LANCHONI:T[ CANTINA. 

O edital completo poderá ser adquirido no Departamento de 1 icitação 

e Compras do 17 de ks erciro a 22 de março de 2017. 

Piépi'PR, 14 de f'cvereiro de 2017. 

P4 TRICIA ,.lP,IRECD,4 TROJI.\'OI 5K! 
Presiden te da Comissão Pernialiente do Licitação 

Publicado port 

Doro ti do Fali na Pi echoez 

Código Identificador:44 1 ADD.\ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N°020/2017 

PROCESSO N'337,2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR 11 EM 

()BJ ETO: Contratação de instrutor(a) de Música. para ministrar  

aulas de violão e voz no CAM U - Centro de ktc.clienluto à 
Mulher, para crianças, jovens e adultos, conforme especificações 

constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INIERESSADA: Secretaria de Aflo Social e 

Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis I: ederai s  li' 3,666 1993 e 	10,320 2002, Lei 

Complementar Federal i 123:2006 (alterada peLa Lei Cotnp leinentar 

Ti 147 1 014), Lei ('oniplcmcntar Municipal ii' 1:2015. e Decreto 

Municipal n0  002 2006, 

DA'l':k PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DI:CLARAÇ kO DE QL E. A 

PROPONEN'IE CUMPRE OS REQVISI'I'OS DL HAI3ILITAÇÀO I-
DOS  ENVELOPES DE PROPOSTA DE PRLÇOS E DE 

IIABILITAÇÂO: Pôde março de 2017. às 09:00 horas. 

LOCAL DA RFALIZ-Ç Ão DÁ SESSÃO pt BLIC'A DO PREGAO: 

Prefeitura Municipal de Pili. situada na Rua Aniaiona. o" 37. 

Centro - Piii PR. 

O edital conipi eto estará à disposição dos interessados do dia 16 de 

fes erciro a 06 de liiarço de 2017, no Dcpartamen o de Lici taçies e 

C o lii p ras. 

Pién 'PR. 15 de fes eretro de 20(7. 

P4 TRIC!,4 ,IP4REUD.4 TROJA,VOP'SK! 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti do Fai Lula Pi echoc, 

Código Identiflcador:L13F07 1FF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAl, N 021/1017 

di LticuliiLtni cupail .eom.br anw 	 93 



Licitações 

PREGAO PRESENCIAL N"020Q017 PROCESSO N -  33 1 	TIPO: \IE\OR PREÇO — POR 
TEM OBJETO: Contrataçào de iritrutor( a) dc Música, rara  iii a' istrar au las de v oIo voz no 

CAMU - (entro dc Aterdurue.B, à Mulher, para crianças, jovens e aduftc, conforme especificações 
constantes do ANEXO 1. RI \RTIÇA()  INTERESSADA. Secretaria de AÇàO Social e Deis:i ( i' ii 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais ii 8.666.1993 e n" I0.520'2002. Lei Complementar Federal n° 
23 2006 i.lue, ada pela Lei Complementar ii" 147 1 014). Lei Complementar MuliLcipal n 1 :2() 15, 

Decreto Municipal n0012006. DATA PARA ENTREGA DOS DOCLJMENI'OS PARA 
CREDENCIANIENTO. DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQL'ISITOS DE HARILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DI-, PREÇOS 1'. DI -. 
IIARIL!TAÇÃO: O de março de 2017. às 09:00 horas I.00&L DA REALIZ &çÀo ø. SFSSAO 

P 'BLI( A DO PREOAO: Prcfcitura Municipal de Pin, ituLda na Rua Amazonas. n°373. Centro -. 
Piei) PR. O edital completo L'sIarI à di sposiço dos n!ere,Aados do di:, ló de icverci "0 a 06 de março 
de 2017. no Departamento de Licptações e (L, p,,, Pién PR. IS tlr teveLeiro dc 201 T PATRICIA 

APARECIDA TROJANOVSKI 'REGUEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, mande um emat para doroti@pien.pr.gov.br  e 

informe o numero e ano do processo 

1 mprinhir 

Voltar 
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CONHEÇA PIÉN 

DADOS GERAIS 

HISTÓRIA 

LOCALIZAÇÃO 
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COLETA DE LIXO 
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FOTOS 

NOTICIAS 

SECRETARIAS 

AÇÃO SOCIAL 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ES PC R TE 5 

O BRASI R 000VIÁRI O 

•ROCURADORIA JURI DICA 

SALDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBUCA 

CI SN O R DE STE 

CONCJRSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 
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ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2015 

ELEIÇÃO CONSELHO I1JTELAR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N°020/2017 

PROCESSO N° 33712017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Contratação de instrutor(a) de Música, para ministrar aulas de violão e voz 

no CAMU - Centro de Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos, 

conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal no 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 06 de março de 2017, às 09:00 horas, 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 de fevereiro a 06 de março de 

2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 15 de fevereiro de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TRO]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

que p'JI3L 
Cett6'° part ub\ C'° ° 
es'° E&tat 	?r'7 ;c da 





DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 020 /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4°, VII, da Lei n° 10520/2002, ALEXANDRE 

GROSSL cumpre plenamente os requisitos de habil(tação para o PREGÃO N° 020/2017, cujo 

objeto é Contratação de instrutor de Música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU - 

Centro de Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos. 

Piên, 03 de março de 2017 

1 	f' 
ALEXANDRE GROSSL 

RG: 10.911653-0 

O6 

e 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 020/2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epigrafe, cujo objeto é Contratação de instrutor(a) de Música, para 

ministrar aulas de violão e voz no CAMIJ - Centro de Atendimento à Mulher, para crianças, 

jovens e adultos 

 
Qtde de 	

Período de 	Valor 
M Valor 	áximo 

Item 	Descrição do serviço 	Profissionais 	
Contrataçã 	Máximo Total 

o 	Mensal ____ 	 ______ 

Prestação de serviços de instrutor(a) 	 - 
de Música, para ministrar aulas de 
violão e voz, pelo período de 24 

1 
(vinte e quatro) 	horas semanais, 	

1 09 meses R$ 1.345,00 R$12.105,00 
com 	execução 	três 	vezes 	por 
semana (segunda, quarta e sexta), 
no período matutino e vespertino, 
na sede do CAMU.  

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

o 
Local, 03 de março de 2017. 

1 

ALEXANDRE GROSSL 

RG: 10.911.653-0 
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TRABALHADOR 	 E 

- 
Esta é a sua Carteira de Trabalho - CTPS, 

iinstituída pelo então Presidente GetúlioVargas, por 
intermédio do Decreto n. 22.035 de 29-10.193) 
e 	posteriormente 	reformulada 	pelo 
n. 5.452 de 01051945 que aprovou a CLT Ela 
é o documento obrigatório para o exercido de  
qualquer emprego ou atividade profissional. 

- 	- 
200OBflhi0 

Nela deverão ser registrados todos os dad  
cio Contrato de Trabalho elementos básicos paI 
o 	reconhecimento 	dos seus 	direitos perante a - - 
usliça do Trabalho, bem como para a obten, 

da 7482118 	0030 	SC ço 	aposentadoria 	e 	demais 	beneficio. - 
Previdenciários garantindo, ainda, sua habilitação - 	- 	---- 	 -- - 	 ----- 

ao seguro desemprego e ao Fundo de Carantia do - 
TempodeServiço - FCTS. • 	1 

O 	conjunto 	de 	anotações 	contido 	neste - 
documento e o seu estado de conservação 
espelham a conduta a qualificação e as atividades 
profissionais do seu portador. 

Pela sua importância, é seu dever protegé- 
la e cuidá-'a, pois além de conter o registro 
sua vida Profissional e a garantia da preserva;  
e validade de seus direitos como trabalhador e 
cidadão, contribui para assegurar e seu futuro - 
a de seus dependentes, tendo validade, tambétt, tt---. - como documento de identificação. 

CONFECCIONADA COM RECURSOS UO 	1" 

L 	PAI - FUNDO DÉ AMPARO AO TRABALI4AOOL 

VISITE O PORTAL -TE: www.te.gov.b J 
03 

- 	 T4 
- 	 - 	 -,- 

QLÁLJFICÃÇÃO ova- ALTERAÇÃO DE IDENTIDADE 

- 	1 FIlIAÇÃO 

- DATA D[NASC.DE 	1 	PA  

DOCUMENTO 	- -- 

- _ 4 

-I UU 

NOME 

DOCUMENTO 

NOME ----------------- 	- 

DocuMEmo. - - 

NOML 

DOCUMENTO 

Li 
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DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU 

DIRIGENTE DE ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 020/2017 

Pessoa tísica: 

ALEXANDRE GROSSL, brasileiro, solteiro, agente comunitário de saúde, inscrito no CPF sob n° 

088.233.949-45 e portador do RG ti 0  10.911,653-0, residente e domiciliado na Rua Jacob Augusto 

Ritzmann, S/N, Lageado Caçador, município de Rio Negro/1-F, CEP: 83880-000., fone para contato 

(47) 99734-5092, DECLARA para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) 

lo 	ou dirigente de órgão do Nlunic(pio de Piên. 

Rio Negro, 23 de fevereiro de 2017 

ALEXANDRE GROSSL 

. 

4 / 



Certidão 
	

file: 1/ID: /Docs/Certj daohtrnj 

O7. 

e 

CIJPJ:16I1O2 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Píên - Paraná - CE? 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N. 0 376/2017 

1. 	FICA RESSALVADO O DIREI1O DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR 
DEBI1OS CONSTATADOS POSTERIORMEN1E MESMO REFERENTE AO 

IMPORTANTE: PERIODO COMPREENDIDO rnS1A CERTIDÃO 
2 	A PRESENIE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATE 25/03/2017, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL 

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA 'tÃo EXISTE DÉBITO TRIBUTÁRIO VENCI DO RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRI TO 
ABAIXO. 

Pièn. 23 de Fc'creiro dc 2017 

NEGATIVA 	37612017 CÕDIGODEAUTENTICAÇÃO 	9ZTMJ420E5XX4424Q9C 

FINALIDADE 	Genérico 
PROTOCOLO:  

NOME: ALEXANDREOROSSL 

CONTROLE 	 CNPJ/GPF 

98451 	 088.233949.45 

ENUEREÇO 

ESTRADA LAO DO CAÇADOR PARA MAIÀO. S'N. - MATÃO DO CAÇADOR CEP. 83S80000 Pjo e0 - PR 

Emitido por r E1wpIano PthIjco Web •- 

o 

1 de 3 	 2302/2017 10: 



074 

Plên, 0410312017 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

DECLARAMOS para os devidos fins, que ALEXANDRE (}ROSSL, inscrito no CPF sob 
n°088.233.949-45 RG n°10.911.653-O, residente na Rua Jacob Augusto Ritzmann, S/N° em 
Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (47) 99735092 já prestou serviços de instrutor de 
música, ministrando aula para o projeto Música e Canto nas Igrejas, na Capeta Imaculada 
Conceição, CNPJ 08.781380001309, Estrada Principal, em Matão do Caçador, Rio 
Negro/PR, pelo período de 4 meses. 

Aproveitamos para informar que ALEXANDRE GROSSL cumpre com eficiência, até o 
presente momento, com todas suas obrigações estabelecidas contratualmente, fornecendo 

0 

	

	serviços de qualidade, nas condições e prazos estabelecidos em contrato, nada havendo que a 
desabone. 

Atenciosamente, 

orne do Responsável 



. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N°020/2017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO. 

Aos seis dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, às 09:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, no 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto no 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 02012017, que tem como objeto Contratação de 

instrutor(a) de Música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU - Centro de 

Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos. Às 09:00 horas foi aberta a sessão 

pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos 

envelopes, tendo sido credenciado um participante a saber: ALEXANDRE GROSSL, pessoa física, 

portador do RG no 10.911.653-0 SSP/PR e inscrito no CPF n° 088,233,949-45, com endereço à Rua Jacob 

Augusto Ritzmann, s/n, Lageado do Caçador, em Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (47) 99734-5092. 

Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento 

dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de propostas de 

preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A Pregoeira verificou os preços 

ofertados para os itens e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que o participante 

apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o 

representante credenciado teve a oportunidade de reduzir o preço ofertado na proposta escrita, porém 

optou por manter o valor cotado na proposta inicialmente ofertada, cujo Relatório de Lances segue 

anexo. Com  o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação do licitante. 

Constatou-se que o proponente apresentou a documentação de habilitação em desconformidade com o 

edital, uma vez que não atendeu ao (tem 8.1.1. alíneas "e" e "f", considerando que para o objeto do 

Pregão n° 20/2017, houve apenas um licitante interessado e considerando o disposto no § 30 do art. 48 

da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação escoimadas das referidas inconformidades. O representante 

presente analisou e vistou a documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. 

Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a Pregoeira fixou o prazo até o dia 16 de março de 2017 

para recebimento da nova documentação, esclarecendo-se, porém, que se a entrega for efetuada em 

data antecedente, o julgamento ocorrerá tão logo o mesmo seja apresentado. Nada mais havendo, foi 

lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam 

sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 	 - 

ALEXANDRE GROSSL  
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4 	 Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 2012017 

Página 

ONet PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTOR(AI DE MUSICA PA MINISTRAR AULAS DF VIOLÃO 

LSCcQ1 fi— al PfiESTAÇÃO DESFRVÇOSOE INSTRUTOR( DE M€JSCA PNAMINISTPJR AULAS 	 M&ca.1odMa 	 Oai 	 5W 

-- DEVIOLÂO EVOZ, PELOPEqIO DE 24(VINTE E QUATRO5 HORAS SEMMIAIS. COM  EXECUÇÃO TRÊSVEZES POR SEMNA S€CUNDA QUATAE SEXTA) NO 
PERF000 MATUTINO E VESPERTINO NA SEDE DO CÂMU 

Fcxrecen AR5 	 ALEXANDRE GROSSL 	 Veficedor 

R1aja 	 Valo 

a cc InicieI 	 1 3450D 

1 	 1MOJ 

 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSI 
reiro 

_ (I 
MARCIA ZIWVI 	 WROTI 	 PI[CKO 

NIemtro 	 Mento 

o 

ALEXANEW[ GRDSSI. 

 

Err.tinot PATRIClAARECIOArRoJANOvSI<I -- E1Og 	 Xz3323. 



• 	 Prefeitura Municipal de Piên -2017 
	 077 

- 	 Classificação por Fornecedor 

Pregão 2012017 

'tem 	Produtolsen,iço Uft 	Quantidade 	Status Maca Preço Unhtio Preço Tolal Sd 

Fonioc 	46.l aEXNIOREGROSS& OPF: afløa-46 Telefo,,.: Suue 	Cj1cado '2 1D50] 

Lote®1 - Lotel 	 121V5PC  

OJI 14578 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INSTRUTORIA: DE MÚSI 	ME 	 Di CEass.f!:a 	 1 345.cC 	12105 Cii - 

CA, PARAMINHSTRAS AULAS-- DE VIOLÃO E VOZ PELO PERIODO DE 2 :VINTE t OUATROI HORAS SEMANAIS COM EXECUÇÃO TRËSVEZES POR SEMANArSEGUNDA QUANTA' 
SEXTA, NO PERIODO MATUTINO E VESPERTINO NA SEDE DO CMIU 

o 

o 

Em't'W pjr .  PATRICIA APARECIDA TROJANOVSK]. lV ersá: 	 ,169 cO3IJ17 Di35 56 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos treze dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 004/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n° 020/2017, cujo objeto é a Contratação de instrutor(a) de Música, para ministrar aulas de 

violão e voz no CAMU - Centro de Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos, 06/03/2017, os 

documentos abaixo relacionados, conforme previstos no item 8.1 do referido Edital: 

a) Carteira de Identidade - RG (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

c) Comprovante de inscrição no INSS (NIT/PIS); 

d) Declaração, sob as penas da Lei, que o(a) proponente não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

e Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO V; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais; (Caso o domicílio do proponente sela em outra 

cidade, o mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de seu domicílio e também a CND relativa aos 

Débitos Municipais da cidade de Piên); 

f) Apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

com indicação do cargo e função do responsável pela emissão, comprovando a aptidão do proponente para o 

desempenho de atividade compatível e pertinente com o objeto da presente licitação. 

A documentação acima assinalada foi apresentada, no dia 13/03/2017, pela empresa ALEXANDRE 

GROSSL, inscrito no CPF: 088.233.949-45, para qual foi aberto o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de 

nova documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 8.666193, vide abaixo: 

Art. 48, § 3'. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificadas, a 
administração podara fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 
ou de outras propostas escoirnadas das causas referidas neste a,t,o, facultada, no caso de convite, a redução 
deste prazo para três dias úteis 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APAREàDA?rROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

DECRETO No  00412017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.prgovbr 
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TRABALHADOR 

Esta é a sua Carteira de trabalho - Cl 
instituida pelo então Presidente GetúrioVargas, 
intermédio do Decreto n. 22,035 de 29.10.1 
e posteriormente reformulada pelo Decreto 
n. 5.452 de 01 .05.1945 que aprovou a CLT. 
é o documento obrigatório para o exercício 
qualquer emprego ou atividade profissional. 

Nela deverão ser registrados todos os dai 
do Contrato de Trabalho elementos básicos 
o reconhecimento dos seus direitos perante 
Justiça do Trabalho, bem como para a obt 
ção da aposentadoria e demais bénefíc 
Previdenciários, garantindo, ainda, sua habilita 
ao seguro desemprego e ao Fundo de Garantia 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O conjunto de anotações contido nE 
documento e o seu estado de conservaç 
espelham a conduta a qualificação e as ativida 
profissionais do sou portador. 

Pela sua inportância é seu dever prote 
a e cuidá-Ia, pois além de conter o registro 

sua vida Profissional e a garantia da preservac 
e validade de seus direitos como trabalhado 
cidadão contribui para assegurar o seu futun 
o de seus dependentes, tendo validade tamb 
como documento de identificação. 

CONFECCIONADA CO. RECURSOS 

Pior -  FUNDO DE AMPARO AO TRASALI1AbOw 

VISITE O PORTAL MIE:  

LRTEIRkDETRAHC  
,.I r&t; 

1452118 	. 0030 	SC 

QUALIFICA Ç40Cl VIL BR4SILEIRC 

jE  
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i uiIh! 1  

4CÃODEIDENTIDADE 1 
RIAÇÃO 

DATA DEMSC. DE 	1 	. 1 ..... PARA 	..I 	.. .1. 
Ï,OCUMENTO 

YDOCUMENTO ............................ . 

'4 OT IVO 

MSIwutA 1 CAlMW DO StRVR 

NOME I ASSlNAYçt 	CAaJM.O 	SlRYI . 

NOME 	....... ..... 

DOCUMENTO 	... 

.... ... . 
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DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU 

DIRIGENTE DE ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 020/2017 

Pessoa física: 

ALEXANDRE GROSSL, brasileiro, solteiro, agente comunitário de saúde, inscrito no CPF sob n° 

088.233.949-45 e portador do RG no 10.911.653-0, residente e domiciliado na Rua Jacob Augusto 

Rtniann, S/N, Lageado Caçador, município de Rio Negro/LJF, CEP: 83880-000., fone para contato 

(47) 99734-5092, DECLARA para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) 

- 	 ou dirigente de órgão do Município de Piên. 

Rio Negro, 23 de fevereiro de 2017 

ALEXANDRE GROSSL 

o 



O PREFEEFURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
ESTADO DO PARANÁ 

OIPJ P1' 1&02s41/I147 

CERTIDÃO NEGATIVA 

1. 	596 / 2017 

Nome 	ALEXANDRE C-ROSSL 
Endereço; 
Bairro: 	LAGEADO 
Complemento: 
CidadeJUp: RIO NEGRO 	 ?R 	 CEP.: 83880000 

A VISTA DO QTfl CONSTA EM NOSSOS ARQUIVOS E RESSALVADO O 
DIREITO DE COBRAR ÀS DIVIDAS POSTERIORMENTE APURADAS • MESMO REFERENTES A 
PsRfouos NESTA CERTIDÃO COMPREENDIDOS, 

CERTIFICO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO EXISTE DÉBITO NESTA 
REPARTIÇÃO, REPERENrE A TRIBUTOS MUNICIPAIS EM NOME DO(A) ACIMA 
INDICADO (A). 
INSCRIÇÕES MOBILIARIAS: 

ri 
LI 

1 

FINALIDADE 
REQUERENTE 
CDIGO DO cNPJJCPF 088233949-45 

RIO NEGRO/PR, 08 de Março de 2017 	
ALVts- 

FsS de Titdo€ 
CPF 835 656 8%.97 

SeaSIa Mflal de FSzte 

• 	NOTA; Qualquer rasara tornará NULO este DOCUMENTO. 
Caso seu NOME não esteja cadastrado nesta repartição, RIGOROW4ENTE como 
acima, o mesmo poderá estar em DÉBITO, porque a emitimos da forma como foi 
requerida. 
A presente tem validade de 90 (noventa) dias. 

uL 



Certidão 	 file://D:  Does Cerlidãohmil 

- 	CNN 76.002.666OOO1-4O 	 - 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 81860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNI CIPAIS NO376/2017 

1. 	FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR - 

DÉBITOS CONSFATADOS POS IERIORMENTE MESMO RE] EREN]E AO 
IMPORTANTE: PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERrDÂ0 

2 	A PRESENTE CERI1DÃO TEM VAI-IDADE ATE 25/03/2017, SEM 
RASURAS E NO ORIGINAL 

CERTIFICAMOSQUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DEBITO TRIBUTÁRIO VENCIDO REI- ATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRI TO] 
ABAIXO. 

P'én, 23 de Fevereiro de 

NEGATJVA N° 	376/2017 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO 	9ZT10J42QESXX442409C 

- FINALIDADE Oen&bco 
PROTOCOLO: 

NOME 	ALEXANDRE GROSSL 	 - 

CONTROLE 	 CNPJ/CPF 

99451 	 088 233 949-45 
ENDEREÇO 

ESTRADA LAG DO CAÇADOR PARA MATAO. SÍN. - MATÃO DO CAÇADOR CEP E3980oo Rio egrø - PR 

Emitido por: cc Equiplano PúbLico Web -- - 

o 

o 

rild 
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CAPELA IMACULADA CONCEIÇÃO MATÃO DO 
CAÇADOR - RIO NEGRO PR 

Piên, 0810312017 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA 

DECLARAMOS para os devidos fins, que ALEXANDRE GROSSL, inscrito no 
CPF sob n°088.233949-45 RG n ° 1 0.911.653-0, residente na Rua Jacob Augusto 
Ritzmann, S/N em Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (47) 99735092 já prestou 
serviços de instrutor de música, ministrando aula para o projeto Violão e Canto nas 
Igrejas, na Capela Imaculada Conceição, CNPJ 08.782.380001309, Estrada 
Principal, em Matâo do Caçador, Rio Negro/PR, pelo período de 4 meses (de agosto 
até dezembro de 2016). 

Aproveitamos para informar que ALEXANDRE GROSSL cumpre com eficiência, 
até o presente momento, com todas suas obrigações estabelecidas 
contratualmente, fornecendo serviços de qualidade, nas condições e prazos 
estabelecidos em contrato, nada havendo que a desabone. 

Atenciosamente, 

Responsável Landinei Denke 

Cargo: Tesoureiro 

CPF: 843.338.989-00 

RG: 3.264.242-3  

Assinatura:4/ 

'. 	.;•'• 

08 

Estrada Principal, S/N - Matão do Caçador, Rio Negro/PR, CEP 83880-000. CNPJ 
08.782.380001 309. 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENSINO DE 
MÚSICA - VIOLÃO E CANTO 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

CONTRATANTE: Capela Imaculada Conceição, com sede na Estrada 
Principal, S/N bairro Matão do Caçador, CEP 83880-000, Rio Negro/PR, 
inscrita no C.N.P.J. CNPJ 08.782380001309, neste ato representada pelo seu 
tesoureiro Landinei Denke, brasileiro, casado, torneiro mecânico, RG 
3.264.242-3, CPF. n° 843.338.989-00, residente e domiciliado na Estrada 
Principal, SIN, bairro Lageado dos Martins, Cep 83860-000, PiênIPR, 

CONTRATADA: Alexandre Grossl, brasileiro, solteiro, agente de saúde, RG n° 
10.911.653-0, CPF. n°088.233.949-45, residente e domiciliado na Rua Jacob 
Augusto Ritzmann, SINO, bairro Lageado do Caçador, CEP 83880-000, Rio 
Negro/PR. 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o 
presente Contrato de Prestação de Serviços de Ensino de violão e canto, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no 
presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1 
Cláusula V. O presente contrato tem como OBJETO, a prestação, pela 

CONTRATADA, ao CONTRATANTE, dos serviços do instrumento musical 
violão e canto. 

DAS AULAS 

Cláusula 2a•  As aulas serão ministradas nas terças-feiras, iniciando-se às 
20:00 horas, e terminando às 21:00 horas, pelo período de 4 meses, 
ressalvando o caso de feriados, que serão devidamente compensados em 
horário a ser acertado posteriormente. 	 e 
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DO PAGAMENTO 

Cláusula 3•  Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor total de R$ 60000, dividido em 4 parcelas de R$ 
150,00 a serem pagas até o dia 30 de cada mês. 

DA RESCISÃO 

e 
Cláusula 4. O presente contrato poderá ser rescindido caso o 

CONTRATANTE avise a CONTRATADA com antecedência de 30 dias, 
devendo estar todas as parcelas até este momento pagas. 

Cláusula &. O presente instrumento também será rescindido caso o 
CONTRATANTE deixe de pagar a mensalidade após 30 dias do vencimento. 

DO PRAZO 

' 	 Cláusula 6a•  o presente contrato terá prazo de quatro meses, iniciando-se 
no dia 0110612016 e terminado no dia 3111212016. 

O FORO 

Cláusula 78•  Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do 
CONTRATO, as partes elegem o foro da comarca de Rio Negro/PR. 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, 
em duas vias de igual teor, juntamente com 2 testemunhas. 

Rio Negro, 31 de julho de 2016. 
44$, 
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Tesoureiro: Lancinei Denke 
CPF 843.338989-00 

Á 
Alexandre Grossi 
CPF: 088.233949-45 

, 1 

/ 	 í) 
Testemunha 1 
CPF: 038 q ~Q 33JJ2WLOt 

Testemunha 2 
CPF:O1f'Çq 9// 

D 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 33712017 (Pregão Presencial no 02012017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial no 020/2017, cujo objeto é a contratação de instrutor(a) de música, para ministrar 

aulas de violão e voz no CAMU, para crianças, jovens e adultos, em atendimento à 

V 

	

	Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, para análise quanto à possibilidade de homologação 

final do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, detalhando o objeto 

de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666193 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelo licitante ALEXANDRE GROSSL 

constatou-se que o proponente apresentou a documentação de habilitação em desconformidade com 

o edital, uma vez que não atendeu ao [tem 8.1.1. alíneas 'e' e "f", considerando que para o objeto do 

Pregão n° 20/2017, houve apenas um licitante interessado e considerando o disposto no § 30 do art. 

48 da Lei no 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao Jicitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 

apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas inconformidades. Verificou-se que 

dentro do prazo previsto o licitante reapresentou a documentação em conformidade com o Edital, 
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e. 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1!i 	ESTADO DO PARANÁ 

sendo portanto habilitada e dedarada vencedora do certame, concluindo-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8666193 

e no 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto ?  à 

I 	autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 13 de março de 2017. 

\\} 	 9) Veiviane Alve Domingos 	 - 

OAB/PR 75.274 

ri 
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íi
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 020/ 2017 

PROCESSO N° 33712017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

020/2017, referente ao processo n° 337/2017, que tem por objeto Contratação de 

instrutor(a) de Música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU - Centro de 

Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos para a Secretaria de Ação Social e 

Defesa Civil, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação 

pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

• 	 Piên/PR, 13 de março de 2017. 

LW&EK 

Prefeito Municipal 
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E ALEXANDRE 

GROSSL. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.66610001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Pjên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ALEXANDRE GROSSL, pessoa física, 

portador do RG n° 10.911.653-0 SSP/PR e inscrito no CPF n° 088.233.949-45, com endereço à Rua 

Jacob Augusto Ritzmann, s/n, Lageado do Caçador, em Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (47) 

99734-5092, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a 

prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 12312306 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo 

discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços de instrutor(a) de 

Música, para ministrar aulas de violão e voz no CAMU - Centro de Atendimento à Mulher, para 

crianças, jovens e adultos, em atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666/93). 

Cláusula Segunda: As aulas de violão e voz deverão ser ministradas pelo período de 24 (vint?e 

quatro) horas semanais, com execução três vezes por semana (segunda, quarta e sexta), no período 

matutino e vespertino, na sede do CAMU. 

Cláusula Terceira: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

Cláusula Quarta: Os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas serão disponibilizados pelo CONTRATANTE. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 	
A, 

/ 1 
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ESTADO DO PARANÁ 

Cláusula Quinta. Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 12.105,00 (doze mil, cento e 

cinco reais), divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.34500 (um mil, trezentos e quarenta 

e cinco reais), a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, 

mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Relatfvos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as 

contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas— CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 09 (nove) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, 11, da Lei 8,666/93. 

o 	DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55,V, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Sétima As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E 

Dotações: 10.001.08.2440016.2026.3390340000 

Contas: 2690 e 2710 

DEFESA CIVIL 

e 10.001.08.244.0016.2026.3390399900 

• 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste 

CONTRATO. 

ui . 
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DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 24 (vinte e quatro) horas estipuladas na cláusula segunda 

deste instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

aulas (segunda, quarta e sexta), no período matutino e vespertino, na sede do CAMU; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, • o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g)  Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se 	pelos 	encargos 	trabalhistas, 	previdenciários, 	fiscais 	e 	comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados por 

todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j)  Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) A 	CONTRATADA 	compromete-se 	a 	efetuar, 	pontualmente, 	os 	recolhimentos 	sociais, 

trabalhistas e previdenciá rios, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadirnplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 
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d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito ã penalidade d 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

MV.F.N 

• 	 Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33°/o por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

peia Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

bÁ) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo (  

especificações, prazos, garantia, entre outros; 
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b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de 

preços por iniciativa da detentora da ata. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autónomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, oti 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimpléncia total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá 

ensejar, além da aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro 

de Preços e/ou a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos 

' 
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arts. 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e art. 7 0  da Lei no 10.520/02. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto; Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo:A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo lícitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o a, 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISAO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇAO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda; O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Única A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do ai -t. 79, II da Lei no 8.666193, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 	 $ 

Cláusula Décima Terceira. O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

020/201/. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décúna Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações,  pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 12312006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo lín/ca Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 	
-. 

- 	 ' 	
/ 

P9 ,  
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA 	 1 	FISCAL 

o 	Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 2 0 , Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 14 de março de 2017 

o 

LIVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 
	

ALEXANDRE GROSSL 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: PATRICIA FERREIRA DREVECK 
	

Assinatura: rc 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 	 /  

C 
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PROCESSO LICITA'FÓRIO N 10 12017 

HOMOLOGAÇÃO: 10/03/2017 

CONIRATADO: CERES COMERCIO E - I RANSPORTES 1)5 

DERIVADOS Dli PE ÍRÚLE() LIDA, 

CONTRA1ANTEi: PREFEITURA MUNICIPAL 1W 'ALUO 

FRONTIN-PR 
OBJETO: Aquisição de ÓLEO DIESEL P510 e de ÓLEO DIESLL 
BS500 destinados à manutenção dos veículos pertencentes à fiota do 

Município de Paulo Frontin. Estado da Paraná. 
DATA: 0103/2017 

SE BASTIÃO EL IAS DA SIL V4 
Praieiro Municipal. 

Publicado por: 
Arnanda Prisci Trenio 

Código Identificador:3DDI 650F 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE ADJIDICAÇÀO 

0 Pregoeiro Municipal. Sr. ['der Renato Stc lmach, no uso das 

atrihuiçdcs que lhe são conferidas pela legislação CTI vigor 

cspecialnenle sob a Lei n. 0520/02. em lisce aos princ - ipio 

ordenados atravds da Lei 8.666/93 e alteração posteriores. apos 

analisado o resultado do Pregão n. °  02/2017. rcsol e: 

AD) t JD!C AR a pruselite licitação nestes termos: 

ROCESSO 1.101 ATOR!() N. 1012017 

.!CI'FAÇÂO N. 02/2017 

MODAlIDADE PREGÃO PRESENCIAl. 
()BJF.'lO Aquisição de ÓLEO DIESEL PSIO c de ÓLEO DIESEL 

35500 destinados à manutenção dos veículos pertencentes à frota do 

Município dc Paulo Frontiti, Estado do Paraná. 
Fornecedor: 6124 - CERES COMERCIO E TRAjNSPORTES DE 

DERIVADOS DE PETRÓLEO l.mA 

tens que venceu: 
Item: 1 - OLEO DIESEL 85500 - Quantidade: 80000 litros - Preço 

Unitário: R$ 3.00 Valor Total: R$ 240.000.00 
tem: 2— OLÉO DIESEI. RS lO - Quantidade: 250.000 litros - Preço 

Unitário: RS 3.08 Vaiar Total R$ 770.00000 

Paulo Frontin. 07 de março de 2017. 
Publicado por: 

Amando Prisci --cato 

Código Idcntiflcador:C4DLC'69F 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N. 087)2017 

O Pretito do Município de Paulo Frontin. Estado do Paraná, no uso •e suas atribuições legais. e tendo em vista o Artigo 85. inciso II. 

linea 'a". da Lei Orgânica do Município: 

RI SOLVE 

Art. U - CONCEDER ao Sr(a) CRISTIANE MEYER. servidor(a) 

eletivo do Município, ocupante do Cargo de Assistente Social, inscrito 
no CPF çob n. 341.054.509-06, conforme autoriza a a lei n' 

930/2013. para a Função Gratificada, sendo esta Coordenadora do 

('RÃS - Centro de Relérência de Assisténcia Social, recebendo pelo 

desempenho da mesma a gratificação de 20% do salário constante na 
Lei 930/20I3 

Ai, 2' 	Esta torraria entra cru vigor na data de sua publicação. 

retroagindo seus efeitos a partir de 01 março de 2017. revogada as 
disposições cm contrário. 

Paulo Frontin. 17 março de 2017 

SEBASTIÃO ELIAS DA SILVA NETO 
Pretèito Municipal. 

Publicado por: 
Eder Renato Stelmach 

Código Identiticador:BEI'48457 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISIRAÇÃO E FINANÇAS 

CONTRATO N 1512017 

CONTRATO N 1512017 
REFERENTE AO PREGÃO N 020/2017 

CONTRATADO: ALEXANDRE GROSSL 

CPF n 088.233.94945 
O objeto do presente  contrato consiste na Prestação de se n iços de 

instrutor(a) de Música, para ia i nistrar au Ias de violão e 'az Elo E A MU 

- Centro de Atendimento à Mulher, para crianças, jovens e adultos. 
em acendimento à Secretaria de Ação Social e Dclèsa Ci' ii. 

VALOR: R$ 12,0500 (doze mil, cento e cinco reais), divididos em 

parcelas mensak e ticessivas de R$ 1 345.00 (um mil. tre/etitos 

qurenta e cinco reais) 

O pagamento será mensalmente no valor correspondente à parcela 

efeti arnen(e prestada dos ser' iços durante o mês de referência. 

Dotação: 	 0.001.08.244.001 6.2026.3390340000 	e 

10.001.08.244.0016.2026.3590399900 
O prazo de execução e vigénicia inicia-se com a assinatura do presente 

contrato, encerrando-se em 09 (nove) meses, podendo ser prorrogado. 

Data de assinatura: 14 de março de 2017. 

IJVINO TI IRECK 
Prefeiw Municipal 

CRISTIANO QF ADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Dorr,ti de Fati'iia P ieckoez 
Código Iden1ifirador:7D940522 

SECRETARIA DE AD\IINISFRAÇÀO E FINANÇAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 04212017 

PREGÃO PRESE\('IAL \e  027/2017 

Detentor da Ata: AITO ELE TRICA ADRIANO LTDA-ME. 

CNP.P sob n' 1 l.205.920/000l-62 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de peças para 

os veículo, leves e de médio porte da frota municipal. 
Valor Total -  R$ 18,900.00 dezoito mil e no cedias reais) 
Dotação Orçamentária: 10.0111.08.244.0016.2026.3390303905 E 

10.00! .08.2440016.2026.3390303999: 
d1001.04 1 22.0003.2004.3390303905:03.001  04122 00012004 33911 

303999:07.002.21).606.001 1.2013 3390303905 	 E 

03.001.04.122.0003.2004.3390303994: 
(digOiA1361 0012,2014 3390303905 

08.001.12.361.0012.2014.3390303999: 
09.00127S110015 2024,3390303905 

09.002.27.S 2.0015,2024.3390303999: 

02.001.04.122.0002.2003.3390303905 

01.001.04.122.0002.2003.3390303999: 
11.001 .10.301.0018 203 L3390303905 

.001.10.301.0018.1031.3390303999: 
05.00L 15.452.0005.2009.3390303905 

05.00 .15,452,0005,2009.3390303999: 
04001,04,' 21 .0004.20073300303905 

04.001.04,121.0004.2007.3390303999 
Data de assinatura: ti de março de 2017. 

Validade: PÓ (seis) nfleses 

CflSTJ4NO QU4DROS 
Secrcário de Adinintstração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Pre tëito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fat mia t ieckocz 

Código ldentiflcador:2C2C21)9B 
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i. Prefeitura de 

S4LPiên 

Prefeitura Municipal de Pién 

C.?tos 
::.;í•»J 	Os Ct'fltÉO5 polo 

Atas INICIAL 

HOME 
CONTRATO N2  1512017 

CONHEÇA PIÊN CONTRATO N 15/2017 

DADOS GERAIS REFERENTE AO PREGÃO N 020/2017 
CONTRATADO: ALEXANDRE (3ROSSL 

HISTÓRIA CPF n 	088.233.949-45 

O objeto do presente contrato consiste na Prestação de serviços de instrutora) de 
LOCALIZAÇÃO Música, para ministrar aulas de violo e voz no CAIvIU - Centro de Atendimento 

Mulher para crianças, jovens e adultos, em atendimento à Secretaria de Acào 
SIMBOLOS MUNUPS 

Social e Defesa Civil. 

VALOR: R$ 12.105,00 (doze mil, cento e cinco reak), divididos em parcelas mensais 
A PREFEITURA e sucessivas de R$ 1345,00 (um mi., trezentos e quarenta e cinco reais) 

COLETA DE LIXO O pagamento será mensalmente no vaFor correspondente à parcela efetivamente 

prestada dos serviços durante o mês de referência. 

ØDA DOS SEOE1ARIAS Dotação: 10.001,0S.2440016.2026.3390340000 e 

10.001.08. 244.0016.2026.3390399900 
FALE WNOSCO O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 09 {nove} meses, podendo ser prorrogado. 
FOTOS 

Data de assinatura: 14 de março de 2017. 

NOTICIAS 
LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
SECRETARIAS 

CRISTIANO QUADROS 

AÇÃO SOUM. Secretário de Administraço e Finanças 

ADMINI STR AÇÃO 

AGRIOJLTIJRA E MEIO AMBIENTE 

GJLT1JRA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

Voltar 
OBRAS/ROEXVIÂRIO 

S
PROaJRAEORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

cISNORDESTE 

WNQJRSO PÚBLICO 2015 

cONOJRSOS PÚBLIcO 

CONTRATOS 
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2015 
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1016 
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